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ADMINISTRATIVO  -  Mandado  de
Segurança  –  Servidor  público  -  Militar  –
Adicional  por  tempo  de  serviço  –
Congelamento – Equívoco na interpretação
da  lei  –  Não  inclusão  dos  militares  –
Preliminar  -  Ilegitimidade  passiva  “ad
causam” - Rejeição

- A Secretaria de Estado da Administração
é o órgão estatal que tem como atribuição a
orientação  e  o  processamento  da  política
de  recursos  humanos  do  Estado  da
Paraíba,  cabendo  a  ela,  como  central  de
sistema, processar e operacionalizar a folha
de  pagamento  do  pessoal  de  toda  a
administração  direta  e  indireta.  Tem,
portanto,  a  sua  titular,  competência  para
efetivar  as  determinações  da  Justiça  no
sentido  de  promover  alterações  nos
assentamentos  individuais  e  modificar  a
remuneração  dos  servidores  públicos,
ainda que, para tanto, possa contar com os
demais órgãos da estrutura administrativa.
É, assim, a Secretária de Estado legitimada
para  para  figurar  no  polo  passivo  de
mandado  de  segurança  que  objetive  tais
providências.



ADMINISTRATIVO -  Mandado  de
Segurança  –  Servidor  público  -  Policial
Militar – Adicional  por tempo de serviço –
Congelamento – Não inclusão dos militares
– Prejudiciais de prescrição e decadência –
Rejeição de ambas.

Prescrição  -  Sendo  o  pagamento  de
remuneração  salarial  de  servidor  público
matéria de trato sucessivo, em que o dano
se  renova  a  cada  mês,  fica  afastada  a
aplicação do instituto da prescrição sobre o
fundo de direito do impetrante.

Decadência –  O prazo  de  120 dias  para
impetrar mandado de segurança tem início
na data em que o interessado tomar ciência
do  ato  impugnado.  Entretanto,  em  se
tratando de pagamento de salários, o prazo
se  renova  a  cada  vez  que  a  prestação
deixar de ser adimplida. 

ADMINISTRATIVO –  Mandado  de
Segurança  –  Servidor  público  –  Policial
militar – Adicional  por tempo de serviço –
Congelamento  –  Impossibilidade  –
Legislação que não inclui os militares – Lei
nova  que  supre  a  lacuna  da  exclusão  –
Necessidade  de  atualização  e
ressarcimento dos valores pagos a menor –
Concessão parcial da ordem.

- Tratando-se de militar, não se aplicam as
disposições  alusivas  aos  servidores  da
administração  direta  e  indireta,  conforme
disposto na Lei Complementar nº 50/2003. 

-  O  tratamento  específico  dado  pela  Lei
Complementar  nº 50/2003 aos civis e aos
militares, de forma diferenciada e expressa,
autoriza  o  entendimento  de  que  o
congelamento  do  adicional  por  tempo  de
serviço  dessa  categoria  não  foi  atingido
pela referida norma,  razão pela qual  deve
ser  paga  ao  impetrante,  na  forma
estabelecida na Lei 5.701/93.



-  O  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em
julgamento  de  Incidente  de Uniformização
de Jurisprudência, firmou entendimento no
sentido de que “O adicional por tempo de
serviço devido aos militares do Estado da
Paraíba  só  poderia  sofrer  os  efeitos  do
congelamento,  após  a  publicação  da
Medida  Provisória  nº  185/2012,  que
ocorreu  em  25/01/2012,  posteriormente
convertida  na  Lei  nº  9.703/2012”  (TJPB,
Incidente  de  Uniformização  de
Jurisprudência nº 2000728-62.815.000, Rel.
Desembargador José Aurélio da Cruz).

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os
presentes autos de mandado de segurança acima identificados. 

ACORDA, a Sessão Especializada Cível do
Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em rejeitar a preliminar e as
prejudiciais e, no mérito, conceder a ordem. 

ANTÔNIO  CARLOS  SOARES  DIAS,  sob
os auspícios da justiça gratuita, impetrou mandado de segurança contra ato
que considera abusivo e manifestamente ilegal, supostamente praticado pela
SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO  da Paraíba,  alegando,
em apertada síntese, que é policial militar do Estado, ocupante de cargo de
provimento efetivo, sob regime de natureza jurídica remuneratória e, por isso
mesmo,  submetido  a  todas  as  normas  do  Estatuto  dos  Policiais  Militares,
instituído pela Lei nº 3.909, de 14 de julho de 1977.

Aduz  o  impetrante  que  se  encontra  em
atividade e que faz jus a receber o adicional por tempo de serviço, à razão de
1% (um por cento)  por ano trabalhado,  incidente sobre o valor  mensal  do
soldo do policial militar, a partir da data em que completou 2 (dois) anos no
cargo, como preceitua a Lei nº 5.701/93.

Afirma, ainda, que desde o advento da Lei
Complementar  nº 50/2003,  que disciplinou o pagamento de vencimentos e
soldos  não  inferiores  ao  Salário  Mínimo  Nacional,  o  Estado  da  Paraíba
passou a pagar  o  Adicional  por  Tempo de Serviço com base nos valores
praticados  na  data  da  lei,  por  entender  que  referida  lei  complementar
congelou as gratificações dos Servidores Públicos Estaduais, enquanto que,
no entendimento do impetrante, a própria norma determina o contrário por não
atingir os militares.

Citando  jurisprudência  e  juntando
documentos,  pediu  a  concessão  da  ordem  para  reconhecer  o  direito  do
impetrante e determinar  que a impetrada atualize mensalmente o valor  do



adicional  por  tempo  de  serviço  na  sua  remuneração,  na  forma  da  Lei
5.701/93. 

Requereu,  também,  a  concessão  do
benefício da Justiça Gratuita.

Intimada  a Procuradoria  Geral  do  Estado,
foram juntadas as informações  de fls.  25/38,  arguindo,  em preliminares,  a
ilegitimidade  passiva  “ad  causam”  da  suposta  autoridade  coatora  e  a
decadência  do direito  de pedir.  No mérito,  defendeu a legitimidade do ato
atacado e pugnou pela denegação da ordem

A  autoridade  apontada  como  coatora,  às
fls.  40/48,  prestou  informações,  também  arguindo  em  preliminar  a  sua
ilegitimidade passiva “ad causam” e, no mérito, defendeu a aplicação do art.
2º  da  Lei  Complementar  Estadual  nº  50/02  e  pugnou  pela  denegação  da
ordem.

A  douta  Procuradoria  de  Justiça  opinou
pelo  acolhimento  da  preliminar  de  ilegitimidade  passiva  da  autoridade
apontada como coatora e, no mérito, pela concessão da ordem.

É o relatório.

V O T O.

Insta  analisar,  inicialmente,  a  questão
prejudicial trazida pelo ente estatal e pela autoridade apontada como coatora,
a prescrição e/ou decadência. Pelos argumentos esposados nas informações,
o direito postulado decorre da interpretação equivocada da Lei Complementar
nº  50/2003,  editada,  portanto,  há mais de 9 (nove)  anos e,  assim,  estaria
abrangido pela prescrição. 

Prescrição

Sem razão a parte impetrada. É que esta
Corte já decidiu, reiteradas vezes, da mesma forma que o Superior Tribunal
de Justiça,  que em se tratando de pagamentos a servidores públicos,  por
parte  da  Fazenda  Pública,  em decorrência  do  reconhecimento  judicial  da
violação de direitos remuneratórios, é relação de trato sucessivo, quando não
houver  negativa  do  próprio  direito,  e,  assim,  a  prescrição  só  atinge  as
parcelas  anteriores  ao  quinquênio  que  antecede  à  propositura  da  ação,
conforme súmula nº 85 daquela Corte Superior, com se vê, “verbis”:

“STJ -  SÚMULA 85 – Nas relações jurídicas de trato
sucessivo  em  que  a  Fazenda  Pública  figure  como
devedora,  quando  não  tiver  sido  negado  o  próprio
direito  reclamado,  a  prescrição  atinge  apenas  as
prestações  vencidas  antes  do  quinquênio  anterior  à
propositura da ação”. 



 E,  ainda,  do  próprio  Tribunal  de  Justiça,
em julgamento de matéria semelhante:

“...  Nas obrigações de trato sucessivo,  a violação do
direito  acontece  de  forma contínua,  renovando-se  o
prazo prescricional em cada prestação periódica não
cumprida,  atingindo  a  prescrição,  desse  modo,
somente  as  parcelas  anteriores  aos  cinco  anos
antecedentes  ao  ajuizamento  da  ação. O  banco
patrocinador  não  é  parte  legítima  para  figurar  o  pólo
passivo  de  demanda  em  que  o  mutuário  pleiteia
complementação  de  verba  de  previdência  privada  (a.
005629052.2010.8.13.0000,  Rel.  José  Antônio  Braga,
publicado  em  17/05/2010)".  (TJPB;  AGInt
026.2007.001428-2/001; Rel. Juiz Conv. Eduardo José de
Carvalho  Soares;  DJPB  16/07/2010;  Pág.  6)  –
(negritei). 

Rejeito,  portanto,  a  prejudicial  de
prescrição.

Decadência

Os mesmos argumentos relativos à análise
da prescrição sustentam a rejeição da prejudicial de decadência do direito por
haver decorrido lapso temporal superior a 120 dias para a impetração. É que,
como já dito, tratando-se de prestação de trato sucessivo, o direito se renova
a cada mês que deixar de ser atendido. Logo, o prazo de 120 (cento e vinte)
dias se renova a cada mês em que uma nova parcela deixar de ser honrada
pelo ente pagador.

Ademais, não é necessário o esgotamento
das vias administrativas para a impetração do mandado de segurança, basta
que se demonstre que ilegalmente ou com abuso de poder, qualquer pessoa física
ou jurídica sofra violação ou haja justo receio de sofrê-la por parte de autoridade
investida nas funções de poder público. 

Assim,  rejeito  também  a  prejudicial  de
decadência.

Ilegitimidade passiva “ad causam”

Arguiu,  ainda,  a  parte  impetrada,  em
preliminar, a ilegitimidade passiva “ad causam” da Secretária de Estado da
Administração,  sob  o  argumento  de  que  esta  não  praticou  o  ato  que  ora
pretende ver declarado ilegal. 

A  Lei  nº  12.016/2009  define  como
autoridade, para fins de mandado de segurança,  os representantes ou órgãos
de partidos políticos e os administradores de entidades autárquicas, bem como os



dirigentes de pessoas jurídicas ou as pessoas naturais no exercício de atribuições
do poder público, somente no que disser respeito a essas atribuições, 

Ora,  a  Secretaria  de  Estado  da
Administração é o órgão estatal  que tem como atribuição a orientação e o
processamento  da  política  de  recursos  humanos  do  Estado  da  Paraíba,
cabendo a ela, como central de sistema, processar e operacionalizar a folha
de  pagamento  do  pessoal  de  toda  a  administração  direta  e  indireta.  É,
portanto,  sua titular,  a  única  autoridade capaz de autorizar  alterações  nos
assentamentos  individuais  e  modificar  a  remuneração  dos  servidores  por
determinação  judicial,  ainda  que,  para  tanto  tenha  que  contar  com  as
informações advindas dos demais órgãos da estrutura administrativa pública
do Estado. 

Logo,  tem  a  Secretária  de  Estado  da
Administração legitimidade passiva “ad causam”  para o “writ” razão porque
também fica rejeitada a preliminar.

Mérito 

No mérito, a matéria posta a deslinde pela
via  mandamental  atém-se  ao  congelamento  determinado  pela  Lei
Complementar nº 50/2003, do adicional por tempo de serviço dos militares. A
ordem  pretendida  importa  saber  se  a  referida  norma  abrange  também  o
adicional dos militares. 

Assiste  razão  ao  impetrante.  O
entendimento reinante nas sucessivas decisões deste Tribunal tem sido no
sentido  de  que  os  dispositivos  existentes  nas  Leis  Complementares  nº
50/2003  e  58/2003,  no  que  se  refere  à  transformação  das  vantagens
pecuniárias percebidas pelos servidores públicos em valor absoluto e nominal
não se aplicam aos militares  na parte  referente  ao adicional  de tempo de
serviço, pois houve a distinção deste para com aqueles. 

O  dispositivo  da  Lei  Complementar  nº
50/2003, referente à matéria, preconiza:

Art.  2º  -  É  mantido  o  valor  absoluto  dos  adicionais  e
gratificações  percebidas  pelos  servidores  públicos  da
Administração direta e indireta  do Poder  Executivo no
mês de março de 2003. 

Parágrafo único -  Excetua-se  do disposto no "caput"  o
adicional por tempo de serviço, cuja forma de pagamento
permanece idêntica à praticada no mês de março de 2003.

É  óbvio  que  não  houve  a  intenção  do
legislador de incluir o militar no domínio de abrangência desta lei, até porque
estabeleceu, de maneira clara, a sua exclusão, como se observa:



Art. 19 - O menor vencimento dos servidores  públicos
efetivos, e, dos estáveis por força do disposto no art. 19
do ADCT, da Administração direta e indireta do Poder
Executivo  Estadual  e  o  menor  soldo  dos  servidores
militares será de R$ 240,00 (duzentos e quarenta reais). 

No  artigo  2º  da  lei,  o  legislador,  ao
determinar o congelamento das vantagens, não se referiu aos militares, o que
autoriza a interpretação de que não pretendeu congelar o adicional de tempo
de serviço dessa categoria. Se assim o fosse, se tivesse a intenção de incluir
o militar no âmbito de abrangência do dispositivo que determinou a fixação do
adicional nos patamares pagos em março de 2003, teria feito expressamente,
como no caso da fixação dos vencimentos e soldos no artigo 1º.

Sobreleva-se,  por  fim,  destacar  que  o
adicional por tempo de serviço encontra-se disciplinado no art. 2º, II, "a" e art.
12,  parágrafo  único,  da  Lei  nº  5.701/93,  ou  seja,  legislação  própria  e
especifica, que não foi revogada pelas leis apontadas nas informações. 

Todavia,  tais  questionamentos  sobre  a
incidência ou não da Lei Complementar nº 50/03 sobre o congelamento do
adicional por tempo de serviço dos militares desaparece com a publicação da
Lei nº 9.703/12, ao estabelecer expressamente, “verbis”:

“Art. 2º (omissis)

§ 2º A forma de pagamento do adicional estabelecida pelo
parágrafo  único  do  art.  2º,  da  Lei  Complementar  nº
50/2003  fica  preservada  para  os  servidores  civis  e
militares”

Com  a  nova  disposição  normativa,  não
mais  persiste  qualquer  dúvida  sobre  o  congelamento  do  adicional  dos
militares.  Entretanto,  o  entendimento  do  TJPB  é  no  sentido  de  que  o
congelamento só passou a ser autorizado a partir da data da nova lei, razão
pela qual deve ser reconhecido em favor do impetrante o direito de receber a
vantagem na  forma estabelecida  na  Lei  5.701/93,  por  se  tratar  de  direito
líquido e certo.

Por  fim,  esta  Corte,  em  julgamento  de
Incidente de Uniformização de Jurisprudência, pronunciou-se no sentido de
que “o adicional  por  tempo de serviço  devido  aos militares  do  Estado da
paraíba só poderia sofrer os efeitos do congelamento, após a publicação da
medida Provisória nº 185/2012, que ocorreu em 25/01/2012, posteriormente
convertida  na  Lei  nº9.703/2012”  (TJPB,   Incidente  de  Uniformização  de
Jurisprudência  nº  2000728-62.2013.815.0000,  Rel.  Desembargador  José
Aurélio da Cruz), o que referenda o direito líquido e certo do impetrante.

Por  todo  o  exposto,  com  o  mesmo
entendimento,  concedo  parcialmente  a  ordem para  determinar  que  a



autoridade  impetrada  proceda  ao  descongelamento  e  a  atualização  dos
valores do adicional por tempo de serviço do impetrante, na forma da Lei nº
5.701/02, até a data da medida provisória convertida na Lei nº 9.703/2012, a
partir da qual foi determinado o congelamento.

Na hipótese, havendo o reconhecimento do
direito, em se tratando de  “mandamus” impetrado em data anterior à edição
da Lei que autoriza a concessão parcial da ordem, incide a Súmula nº 271, do
STF, ante a vedação de efeitos financeiros à ação mandamental para atingir
parcelas anteriores à data da impetração.

É como voto.

Presidiu  a  sessão,  com  voto,  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto. Participaram do
julgamento os Excelentíssimos Doutor Aluízio Bezerra Filho,  Relator, Juiz de
Direito  convocado  para  substituir  o  Desembargador  Abraham  Lincoln  da
Cunha Ramos, Doutor Gustavo Leite Urquiza, Juiz de Direito convocado para
substituir  o  Desembargador  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho,
Desembargador  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque  e  o  Desembargador
Leandro  dos  Santos.  Ausente,  justificadamente,  a  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira. 

Presente  à  sessão,  representando  o
Ministério  Público,  a  Excelentíssima  Senhora  Doutora  Vanina  Nóbrega  de
Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça convocada.

Primeira  Seção  Especializada  Cível  do
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  Sala  das  Sessões,  em  João
Pessoa, 10 de dezembro de 2014.

                                

                                                            Doutor Aluízio Bezerra Filho
 Juiz de Direito Convocado - Relator 

 


